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Resumo
Durante estudo biológico e ecológico sobre mosquitos levado a cabo em área com registro de epidemia de febre amarela 

silvestre e epizootia em macacos, foram encontrados adultos de Aedes albopictus. A tendência da espécie para invadir 
ambiente extradomiciliar potencializa a chance de infecção natural, ao tempo em que evolui para formar um elo entre focos 
naturais do vírus e o ambiente urbano. Esta Nota Técnica representa um alerta aos gestores dos três poderes públicos sobre 
perspectivas de mudanças no perfil epidemiológico atual da febre amarela no Brasil.
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Summary
During biological and ecological study on mosquitoes carried out on area with registers of epidemic of jungle yellow 

fever and monkey epizootic were found some adults of Aedes albopictus. The tendency of this species to invade the 
extra-domicile environment brings out the possibility of natural infection, and at the same time evolving to form a 
link between natural focus of the virus and the urban environment. This Technical Note represents an alert to the three 
government levels about the perspectives of changes in the actual epidemiological profile of yellow fever in Brazil.
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No Brasil, a febre amarela silvestre vem sendo re-
gistrada desde a década de 1930 do século passado. 
O padrão manifesto de atividade do vírus, de forma 
explosiva, alcança áreas silenciosas e abre novos focos 
emergentes. Para a Região Sul do país, os processos 
epizoóticos têm sido mais freqüentes e a infecção hu-
mana esporádica. No Estado de Minas Gerais, Região 
Sudeste, os eventos epidêmicos são acompanhados 
de epizootias. Comumente difusos na localização 
geográfica, esses eventos repetem-se em mais de uma 
localidade do Brasil ou de paises sul-americanos.1

A distribuição da febre amarela silvestre na geografia 
do país mostra-a dividida em áreas como a Amazônia 
Legal e extramazônica.1 A expansão de novos focos de 
atividade do vírus fora da Amazônia tem sido referida 
pelo nome de ‘Área de transição’ (Figura 1). Apesar do 
sucesso da vacina em área de risco de transmissão do 
vírus, há preocupações quanto a possíveis mudanças 
no padrão cíclico de ocorrência da doença e epizootia, 
face à expansão da área de transição manifestada sob a 
forma de múltiplos focos.1 Prever com antecedência o 
risco para envolvimento humano permite desencadear 
medidas de intervenção que garantam coberturas 
vacinais adequadas para evitar uma epidemia urbana, 
principalmente nas localidades com presença de Aedes 
aegypti. A condição de exposição humana atual em 
ambiente extradomiciliar e o estado de imunização 
contra a doença refletem uma incidência relativamente 
baixa, não obstante uma letalidade não desejada.

O estudo que origina esta Nota Técnica foi desen-
volvido em Garruchos e Santo Antonio das Missões, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e Leandro Ferreira, no 
Estado de Minas Gerais, Municípios onde transcorre-
ram processos epizoótico-epidêmicos da febre amarela 
nos anos recentes.2 Foram capturados 19 exemplares 
de Ae. albopictus no Município de Garruchos-RS e 15 
em Leandro Ferreira-MG, o que parece suficiente para 
mostrar que Ae. albopictus busca adaptação em novas 
áreas brasileiras. Os métodos de captura foram por 
aspiração e manual (usando-se rede/puçá). Todos os 
locais explorados constituíam matas situadas a vários 
quilômetros de distâncias da área urbana – à exceção 
do Município de Jaguari, Estado do Rio Grande do Sul, 
cuja mata está cercada por residências. Outrossim, a 
infestação de Ae. albopictus já adentrou o interior 
dos ambientes silvestres, como já fora registrado em 
matas do Município de Bataguassu, Estado de Mato 
Grosso do Sul.3

O raio de dispersão de Haemagogus janthinomys 
e Haemagogus leucocelaenus e os números absolu-
tos sinalizam pouca mudança no quadro de risco já 
conhecido. Se nas áreas de estudo, as duas espécies 
parecem não ultrapassar o ecótono, a ponte vetorial 
entre a área silvestre e o ambiente urbanizado parece 
estar distante de acontecer.

No Rio Grande do Sul, os últimos casos humanos 
datam de 1966,2 embora epizootias tenham se sucedido 
e a expansão do vírus alcançado o território argentino.1 
Em 2001 e 2003, novas epizootias ocorreram na região 
Noroeste e Central do Estado, exatamente onde Ae. al-
bopcitus tem sido encontrado. No Município de Santo 
Antônio das Missões-RS, Haemagogus leucocelaenus 
foi encontrado naturalmente infectado,4 evidenciando 
a atividade do vírus. Em Minas Gerais, repetem-se 
agora os mesmos eventos epizoótico-epidêmicos 
(Figura 2) onde foi encontrado Ae. albopictus. Esses 
registros, possivelmente, já ocorrem em outros Esta-
dos brasileiros, assumindo proporção preocupante 
à medida que são confirmadas invasões – sucessivas 
– de Ae. albopictus aos habitat silvestres ocupados 
por mosquito do gênero Haemagogus.5 Esses autores 
mostraram que Ae. albopictus encontra-se nas matas 
não muito distantes das áreas urbanas, sobretudo 
consideradas epizoóticas ou endêmicas do vírus da 
febre amarela silvestre. Em São Paulo, a partir de dois 
casos humanos da doença, realizaram-se investigações 
entomológicas em uma grande extensão territorial do 
Oeste paulista.6 Mais uma vez, Ae. albopictus esteve 
presente. O mesmo fato repetiu-se no vizinho Estado 
do Mato Grosso do Sul,3 reconhecidamente endêmico 
e epizoótico para febre amarela.

Essa hipótese está alicerçada, além de nas áreas 
com foco viral, em testes de laboratório que mostra-
ram competência de Ae. albopictus para infectar-se 
e transmitir o vírus amarílico.5,7 Todos esses registros 
corroboram a possibilidade de a espécie envolver-
se com o vírus amarílico, posteriormente vindo a 
desempenhar papel epidemiológico no continente 
americano. Se não bastassem essas suspeitas, a com-
petência de Ae. albopictus para com os arbovírus 
está confirmada por registros, nos Estados Unidos da 
América (EUA), de sua infecção natural com o vírus La 
Crosse –8 da encefalite eqüina venezuelana do leste –,9 
do gênero Bunyavirus.10 São antecedentes que alicer-
çam o potencial de Ae. albopictus desenvolver papel 
vetorial não desprezível para arboviroses silvestres das 
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Américas. Como as pesquisas desenvolvidas nos EUA 
fortaleceram esse pensamento, foi criada a vigilância 
para Ae. albopictus.11 Espera-se que as observações 
dos autores desta Nota Técnica sirva de alerta ao Brasil 
e estímulo a um planejamento estratégico capaz de 
evitar que o vírus da febre amarela seja introduzido 
nas áreas urbanas, além do que já está preconizado 
no programa de controle da doença.

O questionamento sobre uma evolução tardia 
das espécies nativas, assegurando o padrão típico 
de transmissão do vírus, pode estar sendo superado 
pela expansão da distribuição de Aedes albopictus no 
Brasil. A Figura 3 corrobora essa posição: observa-se, 
no mapa, que a infestação da espécie cresce na direção 
dos focos silvestres do vírus. Tal fato significaria que a 
união entre ambientes rurais e urbanos não depende 
tanto da adaptação tardia dos vetores nativos como 
de Ae. albopictus, o qual já estaria antecipando a 

instalação desse elo. Pela observação da Figura 2, 
é perfeitamente suspeitável que esse processo se 
encontre em evolução, a começar por Minas Gerais 
ou Goiás (este, na Região Centro-Oeste), ambos os 
Estados reunindo vários Municípios com distribuição 
de Ae. albopictus sobrepondo focos ativos do vírus 
amarílico. Relevar esse aspecto não implica reduzir 
a importância dos Estados do Sudeste e do Sul nessa 
análise, tampouco das regiões mostradas na Figura 1, 
apenas destaca a situação de emergência em que se 
encontram aqueles dois Estados. Portanto, urge estru-
turar a vigilância viral em culicídeos para descortinar o 
futuro da febre amarela silvestre no Brasil, sobretudo 
naqueles Estados que registraram focos da doença no 
período de 1999 a 2003.1

Outros argumentos somam-se às justificativas para 
novas ações de prevenção e controle da febre amarela 
silvestre. Observado no Sudeste Asiático, o caráter 

Figura 1  -  Classificação epidemiológica das áreas de risco para febre amarela silvestre. Brasil, 2005

Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde.
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Figura 2  -  Distribuição de casos de febre amarela silvestre e mortes de primatas. Brasil, 2005

Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica, Coordenação-Geral de Doenças Transmissíveis, Grupo de Trabalho da Febra Amarela.

oportunista da espécie vetora na escolha do animal 
para satisfazer sua refeição sanguínea e nos ambientes 
preferenciais incrimina Ae. albopictus como elo de 
transferência de arbovírus enzoóticos silvestres para 
área urbana. Salvo as diferenças ecológicas entre 
essa região e outras da América do Sul, há razões e 
condições atuais suficientes para o estabelecimento de 
vigilância estruturada para o vírus amarílico ou outros 
arbovírus nativos em nossas florestas. Ressalva-se que, 
embora as pesquisas tenham encontrado variações na 
competência vetorial da população de Ae. albopictus, 
relato de que o vírus amarílico foi transmitido na 
Nigéria por linhagem de Ae. aegypti – considerado 
incompetente para o vírus amarílico –12 reforça ainda 
mais a necessidade de atenção sobre o papel futuro de 
Ae. albopcitus no Brasil.

Parece claro que há uma ameaça potencial à expan-
são territorial do vírus da febre amarela silvestre, com 
conseqüências imprevisíveis para a Saúde Pública. É 
mister que os gestores da Saúde revejam seus planos 
nacionais, regionais e municipais sobre o controle da 
febre amarela, para inclusão da vigilância entomo-
lógica, ação que forneceria indicadores de predição 
de risco para as populações expostas ao contato com 
Ae. albopictus. A continuidade da pesquisa sobre Ae. 
albopictus, estendida aos vetores silvestres, ademais, 
configura-se como indicador para a prática da vacina-
ção preventiva contra a febre amarela em indivíduos 
suscetíveis residentes nessas áreas. Subsequentemente, 
essa barreira preventiva minimizaria a importância do 
contato homem-Ae. albopictus/Ae. aegypti, mantendo-
se o vírus em seus focos naturais.
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Figura 3  -  Estados e Municípios infestados com Aedes albopictus. Brasil, 2006

Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Diretoria Técnica de Gestão, Coordenação-Geral do Programa Nacional de Controle da Dengue.
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